
PREFEITURA DE BEBERIBE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NO 
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
(TCE/CE E TCU) DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BEBERIBE/CE. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, VALORES ESTIMADOS, DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS E EQUIPE 
TÉCNICA: 
2.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALORES ESTIMADOS 

0" 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UN1D. QTD. VALOR MÉDIO 
MENSAL 

VALOR
MÉDIO TOTAL 

1

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
NO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS (TCE/CE E TCU) DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE FINANÇAS. 

MÊS 12 RS 6 766,67 R$ 81.200,04 

2 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
NO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS (TCE/CE E TCU) DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

MÊS 12 R$ 6.866,67 R$ 82 400,04 

3 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
NO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS (TCE/CE E TCU) DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE SAÚDE 

 MÊS 12 R$ 6.900,00 RS 82.800.00

4 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
NO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS (TCE/CE E TCU) DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 

 MÊS 12 R$ 6.46667 R$ 77.600,04

5 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
NO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS (TCE/CE E TCU) DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

 MÊS 12 R$ 6.466,67 R$ 77.600,04

VALOR TOTAL R$ 401.600,16 

VALOR TOTAL ESTMADO R$ 401.600,16 (QUATROCENTOS E UM MIL SEISCENTOS REAIS E DEZESSEIS 
CENTAVOS). 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 
2.1. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

2.1.1 - A presente licitação justifica-se pela necessidade da administração municipal contratar a prestação de 
serviços de consultoria no acompanhamento de procedimentos administrativos junto aos tribunais de contas 
(TCE/CE e TCU). 

2.1.2 — Considerando as necessidades da Prefeitura/Secretarias municipais em atender as exigências de 
fiscalização exercida pelas atribuições do tribunal de contas do estado do Ceará. Considerando as alterações 
normativas e os posicionamentos jurisprudenciais, e dele a necessidade de manter atualizado os ordenadores e 
servidores. Considerando os processos que tramitam no tribunal de contas do estado do Ceará que envolvem 

múltiplas áreas de conhecimento, contábil, financeiro, patrimonial, recursos humanos, previdência. Resolve 
considerar indispensável ao bom e regular funcionamento do poder executivo os serviços especializados de 
consultoria licitados. 
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2.1. JUSTIFICATIVA QUANTO À ESCOLHA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO GLOBAL 

2.1.1. No compasso do entendimento do TCU, esboçado nos Acórdãos n° 1.808/2011 e 2.796/2013, o Plenário 
permitiu a adoção desse critério. Em especial, justifica-se essa escolha diante da dificuldade de se gerenciar a 
inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratados diferentes. A prestação dos serviços por apenas 
uma empresa viabilizará o controle das rotinas e a efetivação do interesse público. Ademais, este Poder Executivo 
conta com um número limitado de servidores para tanto. Tendo em vista que o parcelamento poderia gerar diversos 
formatos e mecanismos de execução, ao tempo que a disponibilidade de equipe técnica a um mesmo fim. 
2.1.2. Por questões práticas, a adoção de diversos procedimentos licitatórios para a contratação destes serviços 
ocasionaria um maior custo à Administração. A contratação de empresas diferentes resultaria na disponibilização 
de variados corpos técnicos consultivos, encarecendo o custo de cada contrato. 
2.1.3. Prestigia a manutenção de padrão e celeridade na conclusão de seu processo licitatório 

3. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

3.1. Promover o acompanhamento permanente de todos os procedimentos existentes e daqueles 
que venham a ser instaurados na vigência da contratação, informando a Contratante da sua instauração, prazos e 
procedimentos relativos a estes. 

3.2. Participar, sempre que instada a tanto, através de profissional(is) integrante(s) de seu corpo 
técnico, de reuniões voltadas a orientação ao do gestor e servidores da Contratante; 

3.3. Apresentar relatório sobre o andamento dos processos, bem como o posicionamento das decisões e normas 
da lavra do Tribunal de Contas, que possam influenciar a atuação administrativa de forma eficiente aos trabalhos 
da gestão; 

3.4. Orientação e atualização das Resoluções; 
3.5. Orientação e atualização de Instruções Normativas; 
3.6. Acompanhamento e auxílio de procedimentos em trâmite; 
3.7. Envio de relatórios, quando solicitados, sobre processos administrativos em trâmite; 
3.8. Orientação e acerca de justificativas, recursos, embargos, consultas, denúncias, reexame dentre outros; 
3.9. Acompanhamento na prestação de contas, auditorias; 
3.10. Análise e emissão de pareceres nos assuntos enviados para sua apreciação. 

emes. 4. REQUISITOS MÍNIMOS PARA CONTRATAÇÃO: 
4.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I - habilitação 
jurídica. II — qualificação técnica, I II - qualificação econômico-financeira e IV - regularidade fiscal e trabalhista, todos 
da Lei Federal n° 8.666/93. Contudo, a documentação a que trata o inciso II e I I I do mesmo dispositivo, seguirá 
esses termos: 

4.2 RELATIVO À HABILITAÇÃO JURIDICA, os documentos consistirão de: 
4.2.1. Certificado de Registro Cadastral — CRC expedido pela Prefeitura Municipal de Beberibe/CE; 
4.2.2. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva. devidamente inscrito no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
4.2.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
4.2.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
4.2.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativida 
exigir. 
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4.3. RELATIVO À HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

ticit4r

q.3 
Pawna 

RubncP, 

4.3.1. Para habilitação fiscal a empresa deverá apresentar: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Certidão Quanto a 
Divida Ativa da União), Estadual e Municipal da sede do licitante, admitida a certidão positiva com efeito de 
negativa ou outra equivalente na forma da lei; 
d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943. 
4.3.2. As declarações que não indicarem expressamente o prazo de validade serão consideradas o prazo de 
30 (trinta) dias. 
4.3.3. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 
4.3.4. Havendo alguma restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
4.3.5. A não-regularização da documentação, no prazo estipulado, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação do certame. 

4.4 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.4.1. A habilitação econômico-financeira far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de protesto, falência, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da 
sua apresentação: 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta: 
b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
b.2) As empresas constituídas a menos de 01 (um) ano deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou 
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura: 
b.3) Na hipótese de ser o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante deverá apresentar 
Certidão Simplificada da Junta Comercial; 
b.4) Para efeito de comprovação do registro e regularidade do Contador, deverá ser anexada à documentação 
de Qualificação Econômico-Financeira, Certidão de Regularidade Profissional expedida pelo Conselho 
Regional de Contabilidade — CRC, devidamente acompanhada de cópia autenticada da Carteira de Identidade 
Profissional expedida pelo referido Órgão. 
c) A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) índice (s) de Solvência Geral (SG), Liquidez 
Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) 
abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

SG 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

c.1) O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice de deverá comprovar 
que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

4.5. RELATIVO À HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
4.5.1. Comprovação de capacidade técnica do licitante, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, reconhecidamente idônea, que ateste haver a licitante 
prestado ou estar prestando serviços compatíveis em características e quantidades com o objeto ora licitado. 
4.5.2. Declaração de que o corpo técnico necessário à prestação dos serviços relativos ao objeto ora licitado 
estará à disposição para o início e para todo o desenvolvimento de todo os serviços contratados, consoante 
às exigências deste Edital e seus anexos. 
4.5.3. Quando o(s) atestado(s) de capacidade técnica for emitido(s) por pessoa jurídica de direito privado, o(s) 
atestado(s) mencionado(s) deverá(ão) apresentar firma reconhecida do assinante. 

4.6 OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII , do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
4.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos; 
4.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art.32, §2°, da Lei n.° 
8.666/93); 
4.6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte que pretenderem se beneficiar nesta licitação do 
regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/06, deverão apresentar a respectiva 
declaração, conforme modelo anexo ao Edital. 
4.6.4.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações 
do artigo 3°, parágrafo 4', da Lei Complementar n° 123/06, não poderá usufruir do tratamento diferenciado 
previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 
4.6.4.2. Os licitantes acima identificados que não apresentarem a referida declaração não usufruirão do 
tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n° 123/06. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
5.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, o valor 
unitário e total, já considerando todas as despesas. tributos, impostos. taxas, encargos e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste documento; 
5.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer falha, e se caso constatado alguma 
imperfeição, terão que executar os serviços novamente e a licitante será submetida às penalidades da Lei, além do 
registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
5.3. A unidade gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e homologação 
da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos serviços constantes neste termo. 
5.4. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atenda 
as exigências contidas neste Termo de Referência. 

6. DA FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
6.1. Para a execução dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS, em conformidade com 
vencedora(s). 
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6.2. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos respectivos 
contratos, subscritos pelo Município, através das Secretarias Gestoras, representada(s) pelo(a) Ordenador(a) de 
Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os termos da Lei n° 8.666/93, do edital e demais normas 
pertinentes. 
6.3. 0(s) contrato(s) produzirão seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura. O prazo de execução 
total dos serviços e vigência contratual será de até 12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado na forma do artigo 
57 da Lei Federal n 8.666/93. 

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
7.1. A realização dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da(s) Secretaria(s), o(s) qual(is) deverá 
atestar os documentos da despesa. quando comprovada a fiel e correta prestação dos serviços para fins de 
pagamento. 
7.2. A presença da fiscalização da(s) Secretaria(s) não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 
7.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com 
as exigências, bem como, determinar prazo para substituição dos serviços eventualmente fora de especificação. 

8. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES: 
8.1. São obrigações do fornecedor: 
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado 
neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida: 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência dos serviços; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto. aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes: 
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) objeto(os) ou do valor inicial atualizado do 
contrato, de acordo com o Art. 65, § 10 da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia do Município; 
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO; 
h) não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 
nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do 
objeto contratado; 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência; 
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados 
os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência: 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento 
do objeto contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras 

--- pertinentes; R4 n 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48 (quarenta e Ornoras 'do 
úteis da recusa no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas dive c. cias as 4)
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especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, 
sujeitando-se às penalidades cabíveis; 
p) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, 
especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter 
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento deste objeto; 
q) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo 
à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será 
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
r) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
s) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução dos serviços, desde que 
devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICÍPIO, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar. 
de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente; 
8.1.1. O fornecedor autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos 
diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa; 
8.1.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades 
previstas neste termo de referência; 
8.2. A falta de quaisquer serviços cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser alegada como motivo 
de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

8.3. São obrigações do CONTRATANTE: 
a) Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços; 
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local do serviço desde que observadas às normas de segurança; 
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, após o cumprimento 
das formalidades legais; 
d) Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço; 
e) A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possíveis dificuldades na execução do contrato; 
f) A prestação de informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que venham a ser 
solicitados pelo representante da Contratada; 
g) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo com as 
especificações trazidas neste Termo; 
h) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou irregularidade na 
execução deste Contrato; 
i) A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais omissões constatadas 
em seus trabalhos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, independente da responsabilidade, mesmo após a 
conclusão das etapas e do encerramento do contrato e que forem julgadas como necessárias à conclusão do 
processo de desapropriação e indenização; 
j) Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias a este termo. 

9. GESTOR DO CONTRATO: 
9.1. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário da respectiva pasta ou quem este designar, o qual deverá 
exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10. DO PAGAMENTO: 
10.1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada à Prefeitura 
Municipal de Beberibe, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, para fins de 
conferência e atestação. 
10.2. 0(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) através de cheque nominal ou crédito em conta específica, após a 

apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com a CND Federal, Estadual, 
Municipal. Trabalhista, e CRF do FGTS, depois de atestado pelo setor competente. 
10.3. O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados a partir da data do ajjnTIpIe.wnto 
da obrigação e em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
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10.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será 
cientificada, a fim de que tome providências. 
10.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma 
prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 
10.6. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, por interesse e iniciativa das 
partes, os preços poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial 
da variação de preços, o IGPM-FGV. 
10.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos 
termos do Art. 65, Inciso II . alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
10.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM= I x N xVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I = (Tx / 100) 
365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

11. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE GESTORA 
PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE RECURSOS 

SECRETARIA EDUCAÇÃO 0801.121220050.2.016 3.3.90.39 00 
1111000000 

(ORDINÁRIO / RECEITA DE 
IMPOSTO) 

SECRETARIA DE FINANÇAS 0701.041230050.2.013 3.3.90.39.00 
1001000000 

(RECURSO ORDINÁRIO) 

SECRETARIA DE SAÚDE 1101.101220050.2.042 3.3.90 39 00 
1211000000 

(RECEITA DE IMPOSTO E 
TRANS SAUDE) 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
CIDADANIA 

1202.081220050.2.069 3.3.90.39.00 
1001000000 

(OUTRAS VINCULAÇÕES DE 
TRANSF.) 

SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

1301.151220050.2.102 3.3.90.39.00 
1001000000 

(RECURSO ORDINÁRIO) 

Rua: João Tomaz Ferreira. n° 42 — CEP: 62.840-000 — Centro — Beberibe — Ceará. 
CNPJ: 07.528.292/0001-89 — CGF: 06.087.798-7 

Telefones: (85) 3338-1234 / (85) 3338-2010 



PREFEITURA DE BEBERIBE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

Local de Data 

À 
Prefeitura Municipal de Beberibe/CE. 
Comissão Permanente de Licitação 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 2021.04.01.005-TP-DIVE 

OBJETO: 

Prezados Senhores, 

1 — Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n.° 8.666/93. 
com as alterações da Lei n.° 8.883/94, atualizada pela Lei n.° 9.648/98 de 27/05/98 e as cláusulas e condições 
desta TOMADA DE PREÇOS. 

2 — Proponente: 

O NOME / RAZÃO SOCIAL: 
O ENDEREÇO: 
O CPF / CNPJ: 
O TELEFONE: 
O FAX: 
O EMAIL: 

3 — Propomos prestar à Prefeitura Municipal de Beberibe/CE, nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
a execução dos serviços objeto desta TOMADA DE PREÇOS, obedecendo às estipulações do correspondente 
ato convocatório e asseverando que: 

Em caso de divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. 

4 — Preços Propostos: 

ITEM OBJETO UNID. QUANT, VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

O valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de R$ 

Nome e assinatura do responsável (Representante legal) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO — EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

Ref. : Edital n° 2021.04.01.005-TP-DIVE 

 (nome da empresa)   (CNPJ) , sediada na Rua/Av.  , n°  , Bairro  , 
 (cidade) , Estado , Declaração, para fins do disposto no artigo 27, inciso V da Lei n ° 8.666, de 21 
de junho de 1993. acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

(local e data) 

Icr 

Nome e assinatura do responsável (Representante legal) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO — MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

Ref.: Edital n° 2021.04.01.005-TP-DIVE 

 (nome da empresa)  (CNPJ) , sediada na Rua/Av.  , n° , Bairro ,  

"  (cidade) ,  Estado , declaração, que cumpro plenamente os requisitos de enquadramento como 
Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar dos benefícios da lei 
complementar n°. 123/06, que não haver nenhum impedimento previsto no art. 3°, § 4° da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável (Representante legal) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO — COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO TÉCNICO 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

Ref.: Edital n° 2021.04.01.005-TP-DIVE 

 (nome da empresa) ,  (CNPJ) , sediada na Rua/Av.  , n° , Bairro  
 (cidade) ,  Estado , declaração, para os fins previstos no Edital que o corpo técnico necessário 
à prestação dos serviços relativos ao objeto ora licitado estará à disposição para o inicio e para todo o 
desenvolvimento de todo os serviços contratados, consoante às exigências deste Edital e seus anexos. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável (Representante legal) 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
BEBERIBE/CE, por intermédio da Secretaria de e a 
empresa , para o fim que nele de declara. 

O MUNICÍPIO DE BEBERIBE/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua: João Tomaz Ferreira, 
n° 42. CEP: 62.840-000. Centro — Beberibe, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o n° 07.528.292/0001-89, por 
intermédio da Secretaria Municipal de  , doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pelo (a) Secretário (a) Municipal de  , Sr(a).  , CPF n°   e a empresa 
 , doravante designada CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
sediada na  , n°  . Bairro:   CEP:  , telefone  , em 
 , Estado do , neste ato representada pelo(a) Sr.(a).   portador da Cédula 
de Identidade n°   expedida pela(o)   e CPF n°   resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL. 

1.1. O presente Contrato fundamenta-se: 
1.1.1. Nas determinações estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores e nas Leis 
Complementares n° 123/2006 e 147/2014; 
1.1.2. Nos preceitos de direito público; e 
1.1.3. Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO. 

2.1. O cumprimento deste Contrato vincula-se ao que consta: 
.omeN 2.1.1. No Edital e seus Anexos da Tomada de Preços n° 2021.04.01.005-TP-DIVE; 

2.1.2. Nos termos da proposta firmada pela CONTRATADA que, simultaneamente: 
a) Conste no Processo Administrativo n° 
b) Não contrariem o interesse público. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO. 

3.1. Constitui objeto do presente instrumento a , de acordo com as exigências e especificações 
constantes no Edital e Anexos da Tomada de Preços n° 2021.04.01.005-TP-DIVE que integram este instrumento 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR. 

4.1 — A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela prestação dos serviços do objeto deste contrato o valor 
global de R$   ). 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

5.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
5.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições do Edital e seus anexos, 
demais cominações legais. 
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5.1.2. Dar início à execução do serviço conforme estabelecido na Ordem de Serviço expedida pela 
CONTRATANTE. 
5.1.3. Utilizar, na execução do contrato, pessoal especializado e treinado para desempenho das 
respectivas funções, assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da prestação 
do serviço e administração dos recursos humanos necessários á execução do contrato, que não terão 
nenhum vínculo trabalhista para com a CONTRATANTE. 
5.1.4. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
5.1.5. Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da CONTRATANTE qualquer 
ocorrência anormal verificada na execução do serviço, independentemente da comunicação verbal, sob 
pena de multa. 
5.1.6. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da 
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 
contratual. 
5.1.8. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado 
na execução contratual. 
5.1.9. A ausência ou omissão da fiscalização da contratante não eximirá a prestação dos serviços das 
responsabilidades previstas deste instrumento. 
5.1.10. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em 
parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.1 A Administração Pública obriga-se a: 
6.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

6.1.2 Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço 
6.1.3 Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contratada. 
6.1.4 Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
6.1.5. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas pelo Setor Competente. 
6.1.6. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
6.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) CONTRATANTE, através de servidor 
especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS 

8.1. Será efetuado recebimento provisório de bens que careçam de verificação técnica e em definitivo após 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, nos termos do art. 73, inc. II, alínea "b", da Lei federal n° 8.666/93.

'444'( CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total ou parcial, comportarse de 
modo inidõneo. não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, falharem ou 
fraudarem na execução do contrato poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo 
da reparação dos danos causados ao Município de Beberibe pelo infrator: 
I . Advertência; 
II . Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de descumprimento do contrato 

firmado: 
III . Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Beberibe por 

prazo não superior a 02(dois) anos; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Beberibe enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Beberibe pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

9.2. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, momento em que o 
Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Beberibe comunicará à CONTRATADA; 

9.3 Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a multa 
por meio de DAM — Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será encaminhado ao órgão 
competente para cobrança e processo de execução. 

9.4. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo da 
aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário quando a conduta 
faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 

9.5. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e a ampla 
defesa, nos seguintes prazos e condições: 

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência. 
b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo no caso de declaração de impedimento para licitar ou 

contratar com o Município de Beberibe. 
9.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado 

e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
9.7. A aplicação das penalidades é de competência do Ordenador de Despesas signatário do respectivo contrato. 
9.8 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das 
infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes dotações 
Orçamentárias:  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura correspondente aos serviços 
prestados. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, que atestará o serviço 
prestado. 

11.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dia 
após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA. 
11.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à 
CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 
prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
11.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adi R 
Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
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11.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, 
obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita 
após a confirmação de sua autenticidade. 
11.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.7. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo 
com as especificações do Anexo I — Projeto Básico do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

12.1. O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1. O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo validade por 12 (doze) meses. 
13.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REAJUSTE ECONÔMICO 

14.1. O reajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo aditivo, pode ocorrer a 
qualquer tempo para restabelecer o Princípio do Equilíbrio Econômico Financeiro conforme o disposto no inciso XXI 
art. 37 da Constituição Federal e § 5° inciso II , alínea "d" do art. 65. da Lei de licitações vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto que se fizerem necessários, conforme o disposto no art. 65, seus incisos e parágrafos, da Lei 
de Licitações vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PRERROGATIVAS 

16.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e também os 
abaixo elencados: 

16.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público; 

16.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei n.° 
8.666/93; 

16.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido em 
conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

17.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I , da Lei no 8.666/93, à 
CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80. incisos I a IV. §§ 1° ao 4°, da supracitada lei. 

17.3. Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Em conformidade com o disposto no Parágrafo único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93, o presen 
publicado na imprensa oficial, na forma de extrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Beberibe/CE, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, 
que não possa ser resolvida pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam, em 02 (duas) vias, o presente instrumento contratual, depois 
de lido e achado conforme, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

Beberibe/CE, de de 

TESTEMUNHAS: 

CONTRATANTE CONTRATADA 

1. CPF: 2. 
CPF: CPF: 
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